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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA

 SECRETARIA DE LICITAÇÕES – PR/SL






 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2012

 PROCESSO Nº 59500.001526/2012-61

A V I S O  

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – Codevasf, torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, por meio da internet: www.comprasnet.gov.br.

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal  (SMP- Serviço Móvel Pessoal), através da tecnologia 3G pelo sistema digital pós-pago, com tecnologia (GSM), mediante o fornecimento de 32 (trinta e dois) acessos móveis, com a disponibilização das estações móveis (aparelhos) em regime de COMODATO, oferecendo o serviço de ligações locais – VC1, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet, com tarifas intra-grupo zero e roaming nacional e internacional automático e serviço de conexão direta; e 20 (vinte) acessos de comunicação de dados via rede móvel digital de alta velocidade (internet móvel 3G),  a serem executados por empresa prestadora de telefonia móvel com outorga da Anatel, para a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital  e  seus Anexos, e que estejam parcialmente cadastrados no SICAF e credenciados no www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação com tratamento diferenciado e favorecido, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital estará  disponível para consulta e retirada nos sítios: www.comprasnet.gov.br e www.codevasf.gov.br, e na sala 202 do Edifício Sede da Codevasf, localizado no Setor de Grandes Áreas Norte – SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto I, Brasília/DF, no horário das 8h00(oito) horas às 12h00(doze) horas e das 13h30(treze e trinta) horas às 17h30(dezessete e trinta) horas.

INCLUSÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasnet.gov.br até às 10h00 (dez horas) do dia 07(sete) de fevereiro de 2013, respeitado o interregno mínimo de 8(oito) dias úteis entre a última publicação do Aviso do Edital e a efetiva realização da sessão pública do pregão.
DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): ÀS 10H00 (DEZ HORAS) do dia 07(sete) de fevereiro de 2013 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL DA SESSÃO: www.comprasnet.gov.br
OBSERVAÇÃO: O presente Pregão Eletrônico será realizado por meio da Internet e observará as condições estabelecidas no Edital em epígrafe, bem como nos preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, da Lei Complementar nº 123/2006, dos Decretos nºs 2.271/1997, 6.204/2007 e 5.450/2005, e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Brasília/DF, 18 de janeiro de 2013

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da CODEVASF
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PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL Nº 58/2012

PROCESSO Nº  59500.001526/2012-61

INCLUSÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasnet.gov.br até às 09h59 (nove horas e cinqüenta e nove minutos) do dia 07(sete) de fevereiro de 2013, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a última publicação do Aviso do Edital e a efetiva realização da sessão pública do pregão.
DATA E HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): a partir das 10h00(dez horas) do dia 07(sete) de fevereiro de 2013 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
Local: www.comprasnet.gov.br
1. OBJETO/LEGISLAÇÃO
1.1
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – Codevasf, por intermédio de sua Secretaria de Licitações – PR/SL, torna público aos interessados que na data, horário e local estabelecidos no presente Edital, fará realizar licitação objetivando Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP-Serviço Móvel Pessoal), através da tecnologia 3G pelo sistema digital pós-pago, com tecnologia (GSM), mediante o fornecimento de 32 (trinta e dois) acessos móveis, com a disponibilização das estações móveis (aparelhos) em regime de COMODATO, oferecendo o serviço de ligações locais – VC1, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet, com tarifas intra-grupo zero e roaming nacional e internacional automático e serviço de conexão direta; e 20 (vinte) acessos de comunicação de dados via rede móvel digital de alta velocidade (internet móvel 3G),  a serem executados por empresa prestadora de telefonia móvel com outorga da Anatel, para a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf.

1.2   A contratada deverá fornecer acessos locais às Superintendências Regionais da Codevasf em Montes Claros/MG (01), Bom Jesus da Lapa/BA (01), Petrolina/PE (01), Aracaju/SE (01), Penedo/AL (01), Juazeiro/BA (01), Teresina/PE (01) e São Luís/MA (01); e, 24 (vinte e quatro) acessos locais para a Sede em Brasília/DF.

1.3  A contratada deverá fornecer serviço internet móvel 3G – com velocidade de 1MB, hardware com 20 modens 3G, com interface USB, em regime de COMODATO.

1.4   Esta licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições das Leis nºs 10.520, de 17/07/2002, e 12.440, de 07 de julho de 2011, dos Decretos nºs 2.271/1997, 3.722/2001, 5.450/2005, 2.271/97 e, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e IN nº 02/2008 – SLTI-MPOG, e demais cominações legais aplicáveis.

1.5   O serviço objeto deste edital deverá obedecer às disposições do Decreto nº 6.654 de 20 de novembro de 2008 – Plano Geral de Outorga de Serviço de Telecomunicações prestado no regime público – PGO, e alterações posteriores; Decreto nº 2.056 de 04/novembro/1996 – Regulamento de Serviço Móvel Celular (Resolução nº 477/2007-ANATEL), e alterações posteriores, e demais normas estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

2. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS
2.1   Os serviços serão contratados conforme as Especificações Técnicas constantes do Anexo I e Planilha de Custos e Formação de Preços – Anexo III, que integram o presente Edital.

2.2   Os serviços deverão estar disponíveis na data de assinatura do contrato, podendo a Codevasf iniciar sua utilização em até 10 (dez) dias após esta data.

2.3   O objeto desta licitação é a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal (SMP- Serviço Móvel Pessoal), através da tecnologia 3G pelo sistema digital pós-pago, com tecnologia (GSM), mediante o fornecimento de 32 (trinta e dois) acessos móveis, com a disponibilização das estações móveis (aparelhos) em regime de COMODATO, oferecendo o serviço de ligações locais – VC1, além de serviços de mensagens de texto e pacote de dados para acesso à internet, com tarifas intra-grupo zero e roaming nacional e internacional automático e serviço de conexão direta; e 20 (vinte) acessos de comunicação de dados via rede móvel digital de alta velocidade (internet móvel 3G),  a serem executados por empresa prestadora de telefonia móvel com outorga da Anatel, para a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – Codevasf.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.   Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos e que estejam parcialmente cadastrados no SICAF e devidamente credenciados no site www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.

3.1.1. As Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo, para tanto, declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, de acordo com a alínea “c” do subitem 11.1.1.3 deste Edital.

3.1.2. Para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá declarar ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (§ 2º do art. 21 do Decreto nº 5.450/2005).

3.1.3.  A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

3.2. Caberá à licitante interessada em participar deste Pregão Eletrônico:

a) credenciar-se no SICAF, por meio do site: www.comprasnet.gov.br;

b) remeter a proposta de preços, no prazo estabelecido no subitem 8.1 deste Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet;

c) responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05);

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005);

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com a Administração Pública ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários ou ocupantes de função gratificada na Codevasf;

d) Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País;

e) Em sociedades cooperativas ou sob a forma de consórcio.

3.4. Não serão permitidas subcontratações, total ou parcial, dos serviços objeto desta licitação.

3.4.1. Caso alguma licitante se interesse em proceder visita aos locais de execução dos serviços, os custos decorrentes da visita correrão por exclusiva conta da licitante.

3.4.2. Para visita aos locais onde serão executados os serviços, as interessadas deverão contactar a Unidade de Serviços Auxiliares – AA, pelo telefone (61) 2028-4880).

3.4.3. Os custos de visita ao local onde serão executados os serviços correrão por exclusiva conta da licitante.

3.4.4. As visitas aos locais de execução dos serviços deverão ser marcadas com antecedência de pelo menos 48 (quarenta e oito) horas, e deverão ocorrer até o último dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do pregão eletrônico, devendo ser realizada nos horários de 07h00 às 11h00 e de 13h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira.

3.5. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos, e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS
4.1. O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, na Secretaria de Licitações – PR/SL, localizada na SGAN Quadra 601 – Conjunto I – Ed. Manoel Novaes – Brasília/DF, CEP: 70830-901, telefone (61) 2028-4619,  fax (61) 2028-4786, e poderão ser adquiridos mediante o recolhimento à Codevasf da importância de R$ 30,00(trinta reais), referente aos custos de sua reprodução gráfica no horário de 08h00 às 12h00 horas e de 13h30 às 17h00 horas, ou poderão ser retirados na Internet nos sítios www.codevasf.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, gratuitamente.
4.1.1. As empresas que retirarem o Edital através da Internet deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital (ANEXO VII) que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do FAX (61) 2028-4786 ou e-mail: licitacao@codevasf.gov.br.
4.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via Internet no e-mail licitacao@codevasf.gov.br, ou através do Fax nº (61) 2028-4786. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

4.3. Analisando as consultas, a Codevasf deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via Internet, nos sítios www.comprasnet.gov.br e www.codevasf.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.3.1. As eventuais alterações e esclarecimentos também estarão disponíveis nos sítios www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br, para consulta dos interessados.
4.4. As licitantes deverão, além das informações específicas requeridas pela Codevasf, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas aquelas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações contidas neste Edital e seus Anexos.

4.5. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução dos serviços, seus custos e prazos.

4.6. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente a documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da Codevasf, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições.

5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1. Até 2(dois) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

5.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração dos Termos de Referência e do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24(vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação.

5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório será definida e publicada nova data para realização do certame.

6. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio www.comprasnet.gov.br.
6.2. O credenciamento das licitantes dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005).

6.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

6.6. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas distintas por meio de um único representante.

7. INCLUSÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. Após a divulgação do Edital no portal www.comprasnet.gov.br, a licitante deverá incluir sua Proposta de Preços, e no campo correspondente dentro do sistema eletrônico denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” deverá descrever os serviços a serem executados, em conformidade com o subitem 2.1 deste Edital e seus Anexos, contemplando os valores MENSAL e ANUAL,  estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas tais como mão-de-obra, tributos, transporte de pessoal, alimentação, veículos, acordo, convenção, dissídios coletivos, aparelho celular, seguro e quaisquer outras incidentes sobre o objeto deste Pregão, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art. 21, caput, Decreto nº 5.450/2005).

7.1.1 Caso a licitante detentora da melhor proposta apresente em sua composição algum item com valor superior ao de referência da Codevasf, o mesmo será objeto de negociação pelo Pregoeiro, que deverá consultar as demais classificadas, caso não se configure o ajuste dos valores de cada item em conformidade com aqueles de referência da Codevasf.

7.1.2 A proposta deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo as especificações do objeto de forma clara e precisa, para que  seja realizada a aceitação, utilizando para fins de detalhamento o anexo disponibilizado pelo sistema eletrônico, se necessário e quando solicitado pelo Pregoeiro.

7.1.3 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os serviços ser executados para a Codevasf sem ônus adicional.

7.1.4 A  licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.1.5 O prazo de validade da proposta será de 60(sessenta) dias corridos, a contar da data de apresentação da proposta reformulada de que trata o subitem 10.2 deste Edital, sujeita a revalidação por idêntico período.
7.1.6 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente incluída no sistema.
7.1.7 Incluída a proposta, ainda que omissa em sua descrição no sistema no campo correspondente denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, a licitante compromete-se a realizar os serviços, objeto deste Edital, sem preterição do que consta deste Edital e seus Anexos.
7.1.8 As propostas inseridas no sistema eletronicamente no campo denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, não deverão contemplar informações do tipo “Conforme Edital”, “Conforme Especificações Técnicas”, “De acordo com as exigências do Órgão”, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, tendo em vista que tais descrições dificultam a identificação, pelo Pregoeiro, do real objeto proposto pela licitante.
7.2. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. A partir das 10H00 (dez horas) do dia 7(três) de fevereiro de 2013 (HORÁRIO DE BRASÍLIA), e em conformidade com o subitem 7.1 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 58/2012, com a divulgação das Propostas de Preços incluídas e aceitas pelo sistema.
8.1.1. O pregoeiro analisará as propostas de preços divulgadas pelo sistema, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital (§ 2º do art. 22 do Decreto nº 5.450/2005), bem como aquelas que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento, dando assim início à etapa de lances, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450, publicado no Diário Oficial da União de 01/06/2005.
8.1.2. Não serão consideradas propostas que contemplem a execução de serviços em quantidade inferior ao definido neste Edital.

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.1.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
9. FASE COMPETITIVA DOS LANCES

9.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, cuja disputa ocorrerá com base nos valores ANUAIS ofertados, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar os 2º, 3º, 4º lugares e assim sucessivamente, se houver.
9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance.

9.6. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

9.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.7.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, informando que após transcorridos 30(trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

9.8. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta, pelo sistema eletrônico, diretamente à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

9.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
9.9. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).
9.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam superiores em até 5%(cinco por cento) à proposta mais bem classificada.
9.9.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, e aquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
9.9.3. Para efeito do disposto no subitem 9.9 deste Edital (Art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar, a contar da data de solicitação da Codevasf através do portal www.comprasnet.gov.br,  proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123 retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.
9.9.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.9 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
9.9.5. A condição prevista no subitem 9.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
9.10. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas proposta e lances (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/2005).
9.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005).
9.12. O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.
10. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

10.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a viabilidade de sua aceitação, conforme as disposições deste Edital e seus Anexos (art. 25 do Decreto nº 5.450/2005).
10.2. A Proposta de Preços, incluída no sistema nos termos determinados pelo subitem 7.1 deste Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada ao final da disputa e enviada eletronicamente como ANEXO via sistema do comprasnet.gov.br após encerrada a fase de disputa dos lances, ou enviada para o fax nº (61) 2028-4786 ou e-mail: licitacao@codevasf.gov.br, no prazo de até 2(duas) horas, contado a partir da comunicação da Codevasf por meio do seu Pregoeiro, com as composições dos itens, contemplando os valores mensal e anual, unitário e total dos serviços, e deverá conter, além dos dados inicialmente informados, o seguinte:
a) Razão Social, endereço, telefone/fax, e-mail, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número de conta-corrente e praça de pagamento, número dos telefones fixo e celular do representante da empresa, e nome e qualificação do representante que assinará o contrato;

b) As especificações claras, completas e minuciosas dos serviços ofertados, em conformidade com este Edital e seus Anexos;

c) Planilha de Custos Totais, devidamente preenchida, nos termos do ANEXO III, parte integrante deste Edital;

d) Planilha de Custos e Formação dos Preços para os  serviços  descritos  no subitem 2.1 deste Edital, com detalhamento da composição de preços conforme modelo constante do ANEXO III, que faz parte integrante deste Edital;

e) TERMO DE PROPOSTA, constante do ANEXO II, que é parte integrante deste Edital, devidamente preenchido.

f) Encargos sociais incidentes sobre a remuneração fixada, minuciosamente discriminados e expressos em valor ou percentual. Somente serão aceitas as propostas cujo percentual de encargos sociais e trabalhistas obedeça aos limites mínimos estabelecidos por lei.

g) Não poderão ser considerado na Planilha de Preços da licitante, os tributos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL.

10.2.1 Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços.

10.2.2 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham vícios ou ilegalidades;

b) Não apresentem as especificações técnicas exigidas neste Edital e seus Anexos;

c) Que apresentem preços finais superiores ao valor máximo mensal estabelecido pela Codevasf;

d) Apresentem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis; e,

e) Que não vierem a comprovar sua exiquibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentados.

10.2.3 Para efeito de análise e julgamento das propostas apresentadas serão adotados os parâmetros e procedimentos estabelecidos nos artigos 29 e 29-A, da Instrução Normativa nº 02/2008 – SLTI-MPOG.

10.2.4 No julgamento das propostas o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das mesmas e desde que não haja majoração do preço proposto (art. 24, IN-02/2008), mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

10.2.5 Se a proposta de preços da licitante declarada vencedora não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade na ordem de classificação, obedecidos os termos expressos no subitem 10.2.4 acima, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.2.6 A Proposta de Preços reformulada, de que trata o subitem 10.2.5 acima, deverá ser encaminhada em original no prazo de até 3(três) dias úteis, para o endereço contido no subitem 1.3 deste Edital, contado da data da comunicação da Codevasf por meio do seu Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.

11. HABILITAÇÃO

11.1. Após o encerramento da fase de aceitação das propostas, com a decisão acerca do último item em disputa, registrada no sistema eletronicamente, o Pregoeiro procederá análise relativa à documentação de habilitação das licitantes vencedoras, que deverão comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue:
11.1.1. Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira:
a) Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL - INSS), e da habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL).

a-1) 
Na hipótese de haver documentos com  prazo  de  validade  vencido  junto  do  SICAF, as licitantes classificadas deverão apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;

a-2) 
Se porventura, quando da verificação “on line” no SICAF constatar-se que o cadastramento da licitante vencedora encontra-se vencido, a mesma deverá encaminhar a Codevasf, além dos documentos citados na alínea “a-1” acima, e “b”, “c”, “d”, “e”, “e-1”, “e-2” e “e-3”  abaixo, a cópia dos seguintes documentos:

· Registro comercial, no caso de empresa individual;

· Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

a-3) 
Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, poderão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações – PR/SL, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial;

b) No caso de empresa ou sociedade estrangeira  em  funcionamento  no  país  deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, com prazo de validade em vigor.

d) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física;

e) Atestado(s) de capacidade técnica em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou serviços similares aos do objeto desta licitação;

f) Declaração de que possui ou que reúne condições de apresentar, no prazo assinalado para assinatura do contrato, caso seja vencedora da licitação, os seguintes documentos, com prazos de validade em vigor;

g) Cópia do Contrato de Concessão ou Termo de Autorização para prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), outorgado pelo poder concedente, nos termos da legislação em vigor.

11.1.1.1. Na hipótese de ocorrência de “Voltar Fase/Ata Complementar”, o prazo para averiguação da situação regular, das empresas visando a habilitação das mesmas obedecerá  as exigências contidas no subitem 11.1 acima, ou seja, a partir da decisão acerca do último item em disputa, registrado no sistema eletronicamente.

11.1.1.2. Para a eficácia dos atos quanto ao atendimento a que se referem as alíneas  "a-1",  "a-2", “a-3”, "b", "c", “d”, “e”, “f”, “f-1”, “f-2” e “f-3” acima as licitantes classificadas deverão apresentar a documentação solicitada no prazo de até 2 (duas) horas, através do fax nº (61) 2028-4786 ou do e-mail: 1icitacao@codevasf.gov.br, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 3(três) dias úteis, contados da data da comunicação da Codevasf por intermédio do Pregoeiro, sob pena de inabilitação e conseqüente desclassificação da proposta.

11.1.1.3. Declarações a serem enviadas através do sistema do comprasnet.gov.br:
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, sendo que a Codevasf procederá verificação junto ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br no intuito de verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a Administração Pública;
b) Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, conforme o inciso VI do art. 14 do Decreto nº 5.450/2005, ou seja, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores;
c) Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, com base no que preceitua o art. 11º do Decreto nº 6.204/2007;
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o determinado na IN 02/2009, de 16/09/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU do dia 17/09/2009.
11.1.1.4. A não apresentação ou a não comprovação de regularidade de qualquer dos documentos indicados no subitem 11.1.1 deste Edital implicará a inabilitação da licitante.
11.1.1.5. A validade das certidões referidas no subitem 11.1.1 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Codevasf convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

11.1.1.6. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na(s) mesma(s) o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de recebimento das propostas.

11.1.2. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente executará as obras, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.
11.1.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no subitem 11.1.1 deste Edital, no que couber.

11.1.4. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, em se tratando das  microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal  de que trata a alínea “a” somente será exigida quando da assinatura do contrato ou entrega da respectiva Nota de Empenho – NE, emitida pela Codevasf. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal quando da participação no certame licitatório, mesmo que esta apresente alguma restrição. (art. 43, caput da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006)

11.1.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Codevasf, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).

11.1.6. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 11.1.5. acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Codevasf convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação. (art. 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).
11.1.7. No julgamento dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).
11.1.8. Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.1.9. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3(três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses (art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

12.2. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto, à licitante declarada classificada em primeiro lugar.
12.4. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Secretaria de Licitações – PR/SL, localizada no SGAN Quadra 601 – Conjunto I – Ed. Manoel Novaes, Brasília/DF, nos dias úteis no horário de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 17h30 horas, de segunda a sexta-feira.

12.6. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima, e dirigidas ao Pregoeiro, que os analisará e, quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente que, neste caso, deverá decidir sobre o recurso.

12.6.1. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 12.6.
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação do item do presente Edital pelo Pregoeiro será inviabilizada sempre que  houver recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do item ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13.2.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13.2.2. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade do item cotado, antes da homologação do certame.

14. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO

14.1. A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o contrato na Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da Codevasf, em Brasília/DF, devendo comparecer no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.

14.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 14.1, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Codevasf.
14.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, bem como os documentos a que se referem a declaração prevista no subitem 11.1.1, alínea “f” deste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato.
14.4. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.
14.5. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado  à Codevasf,  por intermédio do  Pregoeiro, convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja  obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo da cominação legal prevista  no  subitem 24.1 deste Edital.

14.6. A Codevasf providenciará a publicação do extrato do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.
14.7. O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Os recursos orçamentários para cobrir as despesas provenientes desta licitação correrão à conta dos Programas de Trabalho 04.122.2111.2000.0001 (PTRES 045538) – Administração a Unidade, Categoria Econômica 3 – despesas correntes, sob gestão da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico – AA, da Codevasf.

16. ESTIMATIVA DE CUSTOS
16.1. A Codevasf se propõe a pagar pelos serviços objeto desta licitação, o valor total de R$ 144.418,00, (cento e quarenta quatro mil, quatrocentos e dezoito reais), data base de agosto/2012, que conforme quadro discriminado no ANEXO III, que faz parte integrante deste edital.
16.2. Os preços das ligações telefônicas serão aqueles constantes do Plano Básico de Serviços (documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços inteligentes inclusos e os eventuais a eles inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação, roaming nacional) ou Plano Alternativo de Serviços (entendido como plano opcional ao Plano Básico de Serviços, sendo de estrutura de preços definida pela Prestadora, visando a melhor adequação de prestação do serviço para atendimento do mercado), acrescidos de impostos, levando-se em conta, para efeito de cotação, o perfil de tráfego para o sistema digital.
17. O PERCENTUAL DE DESCONTO 

17.1 A Licitante, levando em conta o perfil de tráfego, oferecerá percentual de desconto, que deverá ser por item, sobre o somatório do resultado obtido pela QUANTIDADE DE MINUTOS x PREÇO DAS TARIFAS – PERCENTUAL DE DESCONTO contido no perfil de tráfego, conforme disposto na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS, ANEXO III, deste Edital.

17.2 Será admitido percentual de desconto de valor igual a ZERO, se não houver indicação na proposta apresentada; 

17.3 O percentual de desconto proposto e levado em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer alteração durante o julgamento das propostas, seja para mais ou para menos;

17.4 A Codevasf poderá solicitar à licitante vencedora, durante a vigência do Contrato, o aumento do desconto ofertado sobre a sua Planilha de Formação de Preços, quando o valor ofertado mostrar-se desvantajoso; 

17.5 Durante todo o período contratual, o percentual de desconto cotado na proposta incidirá sobre os preços dos serviços constantes do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, aprovado e divulgado pela ANATEL.

18.       ENTREGA E HABILITAÇÃO DAS LINHAS
18.1      A entrega dos equipamentos e os serviços deverão ser realizados pela empresa vencedora na Sede da Codevasf, localizada no SGAN Quadra 601, Conj. I Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP: 70830-901 Brasília-DF, ou em outro endereço a ser fornecido pela CONTRATANTE, e em suas unidades nas cidades listadas no subitem 18.2.5 abaixo.

18.2      As habilitações de todas as linhas deverão ser executadas em aparelhos novos da empresa vencedora, que deverão ser entregues, no prazo máximo 10(dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, juntamente com um Kit básico contendo 1(uma) bateria, 1(um) carregador rápido bi-volt e 1(um) manual de instrução em português, e garantia do aparelho de no mínimo 1(um) ano.

18.2.1      Os aparelhos móveis celulares serão fornecidos pela empresa vencedora, em regime de comodato, observando-se que não será objeto de pagamento, a título de habilitação, qualquer taxa de serviço para a ativação dos aparelhos.

18.2.2     Todos os aparelhos fornecidos pela empresa vencedora deverão ser novos, sem uso e com 12(doze) meses de garantia.

18.2.3      A licitante vencedora deverá manter os aparelhos digitais (Estações Móveis), dentro dos padrões técnicos segundo os quais foi certificada, inclusive quando afetados por desgaste natural, providenciar, às suas expensas, o reparo ou substituição dos mesmos, por modelos novos e correlatos, devidamente aprovados pela Administração da Codevasf.

18.2.4      Os aparelhos fornecidos deverão estar habilitados com o DDD da localidade onde se destinam, conforme distribuição constante no quadro a seguir: 

	UNIDADE
	ENDEREÇO
	DDD
	QTDE. DE

ACESSOS

	SEDE
	SGAN - Quadra 601, Conjunto I - Edifício Manoel Novaes, Brasília-DF
	61
	24

	1ª SR
	Av. Geraldo Athayde, nº 483 - Bairro São João, Montes Claros – MG
	38
	1

	2ª SR
	Av. Manoel Novaes, s/n – Centro, Bom Jesus da Lapa – BA
	77
	1

	3º SR
	Rua Presidente Dutra, nº 160 – Centro, Petrolina – PE
	87
	1

	4ª SR
	Av. Beira Mar, nº 2150 – Jardins, Aracaju – SE
	79
	1

	5ª SR
	Rua Castro Alves, s/n - Santa Luzia, Penedo – AL
	82
	1

	6ª SR
	Av. Comissão do Vale do São Francisco, s/n - Bairro Piranga, Juazeiro – BA
	74
	1

	7ª SR
	Rua Taumaturgo de Azevedo, 2315 - Bloco 2 - Centro Sul, Teresina - PI
	86
	1

	8ª SR
	Avenida Avicena nº 4, Quadra 10, Bairro Calhau, São Luís - MA
	98
	1


19. QUANTITATIVO E MODELOS DOS APARELHOS

19.1 O quantitativo e modelos dos aparelhos contratados estão descritos no anexo I, que faz parte integrante deste Edital.

20. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
20.1. O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma do inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, observando-se o disposto nos §§ 1º e 2º do referido artigo, por períodos iguais e sucessivos, limitado ao total de 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes.

20.1.1. Toda prorrogação de prazo será precedida de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por órgão e entidades da Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Codevasf.

20.1.2. Quando da prorrogação do prazo, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados, como condição para a renovação.

21. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
21.1.      Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação;
21.2      Disponibilizar à Codevasf um atendimento diferenciado através de consultoria especializada e/ou Central de Atendimento, 7(sete) dias por semana, durante 24(vinte e quatro) horas por dia;

21.3      Disponibilizar à Codevasf acessos fora da área de abrangência considerada local (Brasília) o quantitativo de linhas digitais conforme descrito no subitem 1.2. 

21.4      Providenciar, uma reserva técnica de 10% de todos os modelos de aparelhos em uso no contrato, sem qualquer ônus extra para a Codevasf, que serão armazenados pela área responsável;

21.5      Providenciar e dispor, sempre que solicitado pela Codevasf, aparelhos com roaming internacional, devendo ainda repassar à Codevasf listagem com todos os países que possuem acordo de roaming, e efetuar cobrança em moeda corrente nacional (R$), na fatura vinculadas ao respectivo número da linha;
21.6      Possibilitar à Codevasf, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço SMP, em redes de outras operadoras de serviço, sujeitando-se nesta hipótese, às condições de tarifas e preços, bem como às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a legislação vigente, responsabilizando-se por todas as despesas pelo uso do sistema pessoal roaming, que poderão ser incluídas na conta de serviços emitidas pela concessionária, aplicados os descontos devidos;

21.7      Responder por danos causados diretamente a Codevasf ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Codevasf;

21.8     Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração sejam quais forem, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços e/ou reparos;

21.9      Substituir qualquer aparelho que apresentar defeito de fabricação, após laudo técnico da rede autorizada, desde que não constatado uso indevido do equipamento, de forma a não gerar interrupção do serviço, sem que isso acarrete qualquer ônus extra para a CONTRATANTE;

21.10      Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL;

21.11      Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;

21.12      Manter em funcionamento contínuo os acessos móveis celulares solicitados pela Codevasf. O bloqueio dos terminais, somente, poderá ser executado por solicitação da área técnica responsável da Codevasf sem qualquer ônus extra para a CONTRATANTE.

21.13      Fornecer, mensalmente à Codevasf, Nota Fiscal/Fatura contendo o valor total referente ao período de apuração, e o detalhamento individual de cada linha, com todas as despesas para atesto dos usuários, incluindo os descontos pertinentes previstos no Contrato de forma clara e entendível;

21.14      Comunicar à Codevasf, por escrito ou em meio eletrônico, via e-mail, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

21.15      Manter, durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

21.16      Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da Codevasf.

21.17      Credenciar por escrito, junto à Codevasf, um consultor ou gerente de contas idôneo com poderes de decisão para representar a empresa, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste termo;

21.18      A CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo entre  a  empresa  CONTRATADA  e  a  Codevasf,  informando  todos  os  contatos necessários, tais como e-mail, telefones, fax, endereço, entre outros, de modo a garantir um serviço de qualidade;  

21.19      O  preposto, indicado pela CONTRATADA, deverá desempenhar as seguintes funções:  

a) Prover a boa prestação dos serviços contratados;

b) Entregar ao responsável indicado pela Codevasf as estações móveis celulares,  conforme as disposições insertas neste documento;  

c) Apresentar ao responsável indicado pela Codevasf os registros necessários e competentes sobre a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência; 

d) Providenciar a correção de falhas registradas pelo responsável da CONTRATANTE; 

e) Adotar as providências necessárias e suficientes a regular prestação dos serviços; 

f) Realizar reuniões mensais com o fiscal do contrato, nas dependências da CONTRATANTE; 

g) Fornecer mensalmente todas as informações e dados necessários à avaliação da qualidade dos serviços, nos termos do ANS em anexo; e, 

h) Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a eficiência e efetividade na prestação dos serviços ora contratados.

21.20      Manter serviço de antifraude, 24 (vinte e quatro) horas/dia, assumindo inteira responsabilidade por clonagens e interceptações de chamadas telefônicas que por ventura venham a ser identificadas nas linhas homologadas. No caso de clonagem, providenciar imediatamente a substituição do aparelho (chip) por outro equivalente, de forma que não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do substituído, inclusive com a transferência imediata da agenda sem que isso acarrete qualquer ônus para a Codevasf.

21.21      Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Contrato;

21.22      Acatar as orientações da Codevasf, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

21.23      Prestar esclarecimentos a Codevasf sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação;

21.24      Sempre que houver prorrogação do contrato, providenciar a troca de todos os aparelhos em uso, que já estejam fora da garantia do fabricante e os que apresentem defasagem tecnológica, sem ônus para a Codevasf, no prazo máximo de 30(trinta) dias após a publicação do termo aditivo;

21.25      Atender as solicitações de serviços de habilitação, portabilidade, troca de chip, permuta de número, entrega de aparelhos, modem de dados ou qualquer outro produto ou serviço eventualmente solicitado, somente por servidor credenciado do Serviço de Telefonia da Codevasf;

21.26      Atender, de imediato, as solicitações de reparo corrigindo, no prazo máximo de 72(setenta e duas) horas, após a notificação da ocorrência de interrupção do serviço contratado, salvo situações excepcionais devidamente justificadas.

21.27      Providenciar às suas expensas, o fornecimento de equipamentos de proteção individual – EPIs aos seus técnicos, caso seja necessário, de acordo com os riscos de acidentes de trabalho e de acordo com a legislação em vigor, e exigir a sua utilização no recinto de trabalho, durante a realização dos serviços, garantida a ampla defesa.

21.28 Arcar, sob sua inteira responsabilidade, sem solidariedade da Codevasf, com o pessoal necessário à perfeita execução dos trabalhos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos a eles devidos, bem como os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados, bem como responsabilizar-se pelos acidentes sofridos por seus funcionários, na execução do objeto contratado.

21.29 Solicitar previamente qualquer pré-requisito de infra-estrutura necessário ao perfeito funcionamento do objeto do Contrato, cabendo a Codevasf avaliar e realizar as devidas adequações sempre que possível.

21.30 Comunicar, com antecedência mínima de 5(cinco) dias úteis, a interrupção temporária do objeto do Contrato por motivo de manutenção ou deficiências em seus meios técnicos e operacionais, bem como o seu prazo de normalização, sem prejuízo de exame por parte da Codevasf das justificativas apresentadas.

21.31 Apresentar documento comprobatório de estar registrada e autorizada a operar no sistema móvel pessoal nas localidades indicadas no item 1, emitido pela ANATEL, com prazo de validade vigente, (para o SMP).

21.32 Repassar a CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todas as vantagens, descontos e ofertas pecuniárias ofertadas ao mercado.

21.33 Repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todos os preços e vantagens oferecidas ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos do que os preços deste Contrato.

21.34 Disponibilizar número de acesso telefônico, com funcionamento ininterrupto para abertura de chamados, e que permita o registro de chamado em caso de indisponibilidade ou deficiência dos serviços.

21.35 Fornecer números telefônicos, números de Pager ou outros meios para contato da CONTRATANTE com o Representante da CONTRATADA, mesmo fora do horário de expediente, sem que com isso ocorra qualquer ônus extra.

21.36 Apresentar faturas separadas para todas as linhas celulares habilitadas, bem como detalhamento por item de todas as chamadas realizadas. 

21.37 Todas as despesas decorrentes de instalações ou aquisições de equipamentos necessários à implantação dos serviços contratados correrão por conta da CONTRATADA.

21.38 Fornecer as linhas telefônicas (chips) em sequencia numérica lógica (por exemplo: xxxx-0000; xxxx-0001; xxxx-0002; .........; xxxx-0070), se for o caso; 

21.39 Realizar a portabilidade dos números existentes, se for o caso.

21.40 Manter, ao final do contrato, a prestação dos serviços por, aproximadamente, 15(quinze) dias, no caso de outra empresa vencer o certame licitatório, visando à realização do processo de portabilidade, objetivando a não interrupção do serviço de telefonia.

21.41 Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas, bem como das transferências de dados realizadas, conforme objeto de cada contrato;

21.42 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que possam afetá-lo, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições;

21.43 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios e às de segurança e medicina do trabalho;

21.44 Apresentar sempre que a Contratante julgar necessário a comprovação do valor vigente dos preços nas datas da emissão das contas telefônicas;

21.45 Aceitar,  nas mesmas condições contratuais, os  acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços objeto da presente licitação, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

21.46 Não utilizar, na execução dos serviços, mão de obra de empregado que seja familiar, agente público ou ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do art. 7 do Decreto n° 7.203, de 04 de junho de 2010.

22.     OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1 Permitir acesso dos empregados da empresa vencedora às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto do Contrato, quando necessário;

22.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa vencedora com relação ao objeto do Contrato;

22.3 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado;

22.4 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa vencedora, inclusive quanto a não interrupção dos serviços prestados;

22.5 Indenizar a empresa vencedora quando da ocorrência de extravio, quebra ou eventual dano, decorrente de imprudência, imperícia ou negligência devidamente caracterizada através de laudo técnico da assistência autorizada do fabricante dos aparelhos e modems, os valores correspondentes a indenização serão lançados na fatura;

22.6 Após o encerramento do contrato resultante deste processo licitatório, os aparelhos fornecidos pela empresa CONTRATADA serão devolvidos no estado em que se encontrarem sem caber, portanto, qualquer ressarcimento por parte da CONTRATANTE; 

22.7 Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências; 

22.8 Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data de emissão das contas telefônicas;

22.9 Nos casos de perda, roubo, furto, extravio ou danos ocorridos por uso indevido, à CONTRATANTE cabe promover o ressarcimento de forma regressiva contra o usuário responsável pela guarda e conservação do bem móvel. 

23. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
23.1 As Notas Fiscais/Fatura deverão ser entregues, mensalmente, no mínimo 5(cinco) dias úteis antes do seu vencimento, endereçadas ao Serviço de Telefonia, na sede da Codevasf, SGAN Quadra 601, Conjunto I, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP: 70830-901, Brasília-DF, ou em outro endereço a ser definido pela CONTRATANTE, conforme prazo estabelecido no artigo 44 da Resolução n° 477, de 7 de agosto de 2007.

23.2 A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura de Serviço ou Boleto Bancário impresso e em arquivo eletrônico com as informações necessárias à conferência do serviço prestado, bem como o detalhamento por número do acesso, separadamente, para que o usuário possa fazer a devida conferência e o atesto individual dos serviços especificamente para esta contratação, não podendo incluir serviços relativos a outros contratos;

23.3 O arquivo eletrônico com a fatura detalhada deverá ter o lay-out padronizado pela FEBRABAN, versão 02 ou disponibilizado em formato texto (.txt).

23.4 O pagamento mensal dependerá da real utilização do serviço, podendo haver variação entre a quantidade efetivamente utilizada e as quantidades estimadas, constantes das planilhas anexas a este documento;

23.5 Os serviços utilizados por força desta contratação deverão ser cobrados em conformidade com o art. 93 do anexo da Resolução Anatel nº 426 de 09 de dezembro de 2005.

23.6 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura ou Boleto Bancário será efetuado mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia, a partir da atestação da nota fiscal/fatura, pelo servidor responsável pela fiscalização, sendo creditado em conta bancária da CONTRATADA;

23.7 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou no Boleto Bancário que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa providencie as medidas saneadoras do problema. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da fatura ou boleto bancário, não acarretando qualquer ônus para a CODEVASF.

23.8 Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá: 

23.8.1 Emitir mensalmente uma nota fiscal/fatura por linha, globalizando todas as despesas, discriminando de forma geral, clara e explícita as despesas telefônicas, desconto contratual, total bruto de despesa e total de despesa líquida; 

23.8.2 Anexar à nota fiscal/fatura, detalhamento dos serviços prestados, mencionando ainda tempo e valor; 

23.8.3 Comprovar quitação, quando for o caso, dos impostos, taxas e demais encargos que incidam sobre o pagamento resultante da contratação; 

23.8.4 Poderá indicar na nota fiscal/fatura o CNPJ das filiais em cada local de atuação, sendo que o pagamento será efetuado no CNPJ da matriz. Entretanto, as faturas deverão ser encaminhadas para a Sede da Codevasf em Brasília/DF.

23.9. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 20.1.2, caso em que a Codevasf pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30x(1+im2/100) dx2/30x(1+imn/100) dxn/30x – 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.

23.9.1.
Observar-se-á, contudo, o contido na Portaria número 1960/96 do Ministério das Comunicações, que prevê a aplicação de multa por atraso de pagamento de conta ou fatura limitada ao percentual máximo de 2% (dois por cento) do valor da conta ou fatura, devida uma única vez, no dia seguinte do vencimento.

23.9.2 Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da licitante vencedora perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no subitem 19.1.7, não gerará para a Codevasf nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.
23.9.3 Sendo a licitante vencedora optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

23.9.4 Eventuais alterações que vierem a ocorrer durante a execução do contrato, especialmente as referentes a serviços e fornecimentos extras, deverão ser registradas por meio de Termo Aditivo. Os serviços e fornecimentos extras não contemplados na planilha de preços da licitante vencedora deverão ser fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser objeto de autorização/aprovação da Diretoria Executiva da Codevasf.

24 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
24.1 Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data de     apresentação da proposta, ou de acordo com os índices concedidos pelo órgão regulador das comunicações – ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, inclusive para os itens que não constem do plano básico.

24.2 O reajustamento será realizado da seguinte forma:

Para o VC1 – ligações locais: A CONTRATADA poderá reajustar os preços de cobrança dos serviços, conforme homologação do Poder Concedente, sendo tal reajuste de aplicação imediata e automática, devendo ser utilizado como índice de reajuste o IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro que venha a substitui-lo no setor de telecomunicações.

Para VC2 e VC3 originados dos acessos móveis: As tarifas serão reajustadas conforme homologação do Poder Concedente, sendo tal reajuste de aplicação imediata e automática, devendo ser utilizado como índice de reajuste o IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro que venha a substitui-lo no setor de telecomunicações.

25 MULTAS
25.1 Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa, nas formas a seguir especificadas:
25.1.1 Multa correspondente a 10%(dez por cento) sobre o valor dos serviços contratados no caso de recusa de sua execução;

25.1.2 Multa correspondente a 0,5%(cinco décimos por cento) por dia útil de atraso, calculada sobre o valor dos respectivos serviços inadimplentes, até o limite de 5%(cinco por cento) do valor total do Contrato, após o que será tal falta considerada recusa, atraindo a aplicação cumulativa da multa prevista no subitem 25.1.1, não sendo permitido o pagamento das parcelas relativas àquelas já executadas, até a regularização total;
25.1.3 Multa de 1%(um por cento) do valor do serviço recusado, por dia decorrido, pelo atraso em seu refazimento, a contar do segundo dia útil do recebimento da notificação da rejeição escrita e fundamentada, devidamente comprovada e aceita pela administração;
25.2 O descumprimento, ainda que parcial, de qualquer obrigação contratual assumida pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, caracterizará inadimplemento contratual passível de aplicação da multa prevista no subitem 25.1 acima, podendo ensejar ainda a rescisão contratual, nos moldes previstos nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93 (conforme artigo 34, § 4º da IN 02/2008).

25.3 Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades supramencionadas.

25.4 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, observando-se o seguinte:
a) O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser recolhido em até 10(dez dias) corridos, após o recebimento da notificação em favor da Contratante, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante apresentação da cópia do recibo de depósito efetuado;

b) As multas referidas no subitem 25.1 deste edital serão recolhidas em qualquer agência bancária integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante; pagas diretamente à Contratante: descontadas da garantia prestada pela Contratada, ou ainda, cobradas judicialmente, nos termos dos § 2º e § 3º, do art. 86, da Lei 8.666/93.

25.5 A licitante vencedora terá um prazo de 10(dez) dias corridos, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso a Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a Assessoria Jurídica da Sede da Codevasf que procederá ao seu exame.
25.6 Após o procedimento estabelecido no subitem anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva que poderá relevar ou não a multa.

25.7 Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

25.8 Caso a Diretoria Executiva da Codevasf mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

25.9 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas  e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.

26 GARANTIA DE EXECUÇÃO
26.1 Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor dos bens colocados à disposição da contratada, a ser integralizada previamente à assinatura do contrato, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, esta a critério da contratada.

26.2 Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, Inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

26.3 Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços contratados.

26.4 A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

26.5 A não integralização da garantia no prazo estabelecido, representará inadimplência contratual, passível de aplicação de multa e de rescisão, na forma prevista pelas cláusulas contratuais.

26.6 Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

27 FISCALIZAÇÃO
27.1 A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado na forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

27.2 A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

27.3 A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da  Codevasf, responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato.

27.4 A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões.

27.5 Quando do encerramento do contrato, o fiscal deve verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

27.6 Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quando ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

27.7 Das decisões da Fiscalização, poderá a licitante vencedora recorrer à Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da Codevasf, responsável pelo acompanhamento do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista no respectivo item.

27.8 A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

28 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
28.1 A proponente, quando convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito de defesa, ficará impedida de licitar ou contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais.

28.2.
Na hipótese de descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações assumidas pela Contratada, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, as  seguintes sanções:

I) advertência por escrito, suspensão;

II) multas, conforme disposto no “item 25” deste edital;
III) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CODEVASF;
IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CODEVASF pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
28.3 Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela CODEVASF, a Contratada ficará isenta das penalidades mencionadas.

28.4 Sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CODEVASF, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a da garantia prestada.

28.5 A  multa constante do item 25 é meramente moratória, não isentando a contratada do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.

28.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
29 DISPOSIÇÕES GERAIS
29.1 Os valores praticados pela operadora contratada será objeto de constante verificação, pelo representante da Administração, assegurando-se de que os preços praticados pela CONTRATADA são os mais vantajosos para a Administração, observadas as peculiaridades do mercado e do Contrato celebrado, de forma a garantir o cumprimento das condições ofertadas na licitação.

29.2 A verificação ocorrerá mensalmente, de forma a se obter um histórico comparativo para fins de avaliação quanto à oportunidade e conveniência da manutenção do Contrato existente.

29.3 Todas as comunicações relativas ao serviço a ser prestado serão consideradas regularmente feitas desde que entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fac-símile ou e-mail, devidamente confirmados.

29.4 Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar mensalmente testes de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da Contratante, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, bloqueio de canais, travamentos ou outras situações que possam influenciar nos níveis de serviço.

29.5 A  quebra ou violação do sigilo telefônico, a qualquer momento, ensejará a rescisão contratual.

29.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
29.7 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
29.8 As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com ao objeto do pregão e observada a legislação.
29.9 A Minuta de Contrato (ANEXO IV), regulamenta as condições de pagamento, reajustamento, responsabilidade, multas, e encerramento físico e financeiro do Contrato.
29.10 O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.
29.11 A Codevasf poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição ou quando caracterizado o indício de colusão.
29.12 A Codevasf poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.
29.13 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
29.14 Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar à Codevasf e a terceiros, em decorrência da execução do contrato.
29.15 A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações.
29.16 A execução completa do contrato só ficará caracterizada quando a licitante vencedora comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referentes à mão de obra utilizada para a execução dos serviços objeto deste Edital.

29.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Codevasf.
29.18 Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na Codevasf é das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da Codevasf até às 18h00 do último dia do prazo recursal.
29.19 A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.
29.20 Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei 10.520, de 17/07/2002, o Decreto 3.722, de 09/01/2001, o Decreto 3.555, de 08/08/2000 e Decreto 5.450, de 31/05/2005.
29.21 Este Edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com a  licitante vencedora, independente de transcrições.
29.22 O Foro da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Brasília/DF será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Brasília/DF,  18 de janeiro de 2013

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da Codevasf

Proc. nº 59500.001526/2012-61/ECS

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL LOCAL

1.          SERVIÇO MÓVEL PESSOAL LOCAL (VC1)
1.1       Critérios para originar e receber chamadas:

1.1.1    Dentro da Área de Mobilidade:
a) O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais, sem restrições;

b) O usuário poderá originar chamadas locais dentro da área de registro do tipo VC-1;

c) O usuário poderá receber e originar chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo.

1.1.2       Fora da Área de Mobilidade: 

a) O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais;

b) O usuário poderá originar chamadas locais do tipo da chamada local em Roaming (VC-1R e/ou VC-R);

c) O usuário poderá originar e receber chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos serviços de telecomunicações de interesse coletivo.

1.1.3       Critérios e formas de cobrança dos SMP:

a) A Contratante deverá ser isenta do valor da habilitação de todas as suas unidades móveis celulares durante toda a vigência do contrato:

b) Os valores relativos às chamadas locais VC-1 (móvel fixo), VC (móvel-móvel) e VC-1R (móvel-móvel intra-rede) deverão ser cobrados por minuto e são devidos à empresa Contratada conforme Anexo I deste documento, pelas chamadas realizadas ou recebidas a cobrar, com exceção de:

· Chamadas originadas a cobrar;

· Chamadas originadas franqueadas;

· Chamadas originadas para os serviços públicos de emergência e de utilidade pública ofertadas pelas prestadoras dos serviços de telecomunicações.

c) Os valores relativos às chamadas locais VC-R (móvel-fixo em roaming) e VC-R (móvel-móvel em roaming) deverão ser cobrados por minuto e também são devidos à empresa Contratada conforme Anexo I deste documento, pelas chamadas realizadas ou recebidas a cobrar.   

1.1.4        A prestação dos serviços de telefonia móvel pessoal deverá ser prestada à Contratante mesmo fora da área de concessão da Contratada, através da utilização de redes de outras prestadoras de serviço de telefonia móvel, conforme regras definidas pelo mercado, e não havendo incidência de tarifa neste documento;

1.1.5        Na hipótese de perda, furto ou roubo de aparelho celular da Contratante, a Contratada deverá bloquear e/ou cancelar, sem ônus adicional, o respectivo código de acesso, mediante solicitação no prazo máximo de 02 (dois) dia úteis;

1.1.6        A Contratada deverá disponibilizar, ainda as seguintes facilidades:

a) Manter serviço antifraude, em horário comercial, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente após ter ciência de ocorrência e sanar as falhas de modo que os usuários possam retomar a utilização do serviço no prazo máximo de 24 horas, não eximindo a CONTRATADA da responsabilidade por quaisquer ligações que sejam realizadas por aparelhos clonados ou em quaisquer outras modalidades de fraude; 

b) Possuir ferramentas de autenticação  que  garantam  a  segurança  dos  serviços prestados e dos dados trafegados; 

c) Garantir que os usuários da CONTRATANTE possam enviar e receber mensagens de texto para/de qualquer outra operadora de SMP; 

d) Oferecer ferramenta on-line,  via  internet,  que  permita  a  consulta  pelo  fiscal  do contrato  da minutagem  utilizada  para  as  chamadas  a  serem  faturadas  por  código  de acesso, bem com ao pacote de dados;

e) Fornecer, com ônus para  a  CONTRATANTE,  ferramenta  de  gestão  on-line  para configuração de serviços, bloqueios, controle de consumo e outros; 

f) Disponibilizar, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços de: 

i. Secretária eletrônica; 

ii. Desvio de chamada (siga-me); 

iii. Identificador de chamadas; 

iv. Chamada em espera; 

v. Bloqueio de ligações a cobrar, quando solicitado; 

vi. Bloqueio de linhas, quando solicitado; 

vii. Chamadas originadas para os serviços  públicos  de  emergência  e  de  utilidade pública, e 

viii. Acesso telefônico a Central da  Atendimento  da  CONTRATADA  a partir de  estações fixas ou móveis de qualquer localidade dentro do território nacional. 

ix. Consulta;

x. Conferência;

xi. Identificação de Assinante Chamador;

xii. Serviço de Aviso do número chamador quando usuário estiver fora da área de cobertura ou desligado para que o usuário possa identificar quem o ligou;

xiii. SMS (Short Message Service) bidirecional e serviços como Correio de Voz; 

g) Adotar ligações locais com custo zero entre os códigos de acesso da CONTRATANTE, objeto deste documento e previamente definidos, de mesmo código de área e estando na mesma área de registro (VC1 M/M – em grupo), efetuadas na modalidade VC (móvel-móvel), em todos os dias  da  semana  e  em  qualquer horário; 

h) A empresa CONTRATADA poderá cobrar, quando da utilização dos telefones em roaming internacional, somente o tráfego realizado, não sendo permitido qualquer outro tipo de cobrança, tais como: assinatura, identificação de chamadas, caixa postal, dentre outros; 

i)  Indicar consultor ou gerente de conta  que  irá  acompanhar  o  contrato, informando seus respectivos contatos. 

1.2          As franquias mensais de ligações locais e mensagens de texto serão compartilhados para todos os  códigos  de  acessos,  sendo  num  total médio de  230.400 minutos para  as  ligações  VC1 (abrangendo ligações móvel/fixo  e  móvel/móvel  para  mesma operadora  e  para  outras  operadoras) e um total médio de 26.880 (vinte e seis mil, oitocentos e oitenta) unidades  de mensagens de texto; 

1.3           O valor unitário a ser cobrado para os minutos excedentes para ligações locais e demais serviços contratados, deverá ser o mesmo valor unitário da franquia CONTRATADA; 

1.4           Os valores a serem cobrados pela CONTRATADA para todos os itens de comunicação especificados neste documento deverão ser aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora independente de horário e/ou dia da semana; 

1.5           O quantitativo de códigos de acesso a ser inicialmente habilitados são de 32 (trinta e duas) unidades na assinatura do contrato, com possibilidade de ampliação de mais 18 (dezoito) unidades até o final do contrato, em razão de demanda futura, se houver;

1.6           O fornecimento e a habilitação de novos códigos de acesso deverão ser realizados pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após solicitação escrita do fiscal da CONTRATANTE, e deverão seguir todos  os  critérios  e  obrigações  descritos  neste Termo de Referência. 

1.7           A  CONTRATADA deverá disponibilizar o SMP de longa distância em todas as cidades do Brasil onde o aparelho móvel estiver em funcionamento; 

1.8             A CONTRATADA deverá receber reclamações, solicitações de serviços e pedidos de  informação  da  CONTRATANTE  e  respondê-los  ou  solucioná-los  nos prazos  fixados na RESOLUÇÃO N° 575, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011 - RGQ 575, bem como considerar o PLANO GERAL DE METAS DE QUALIDADE PARA O SERVIÇO MÓVEL PESSOAL - PGMQ-SMP  e este Termo de Referência,  seguinte dos parâmetros abaixo: 

a) O serviço de atendimento dos Centros de Atendimento da prestadora deve estar disponível ao usuário, ininterruptamente, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana.

b) Todas as solicitações de serviços ou pedidos de informação recebidos em qualquer Setor de Relacionamento, Setor de Atendimento e/ou Venda e Centros de Atendimento da prestadora, e que não possam ser respondidos ou efetivados de imediato, devem ser respondidos em ate 5 (cinco) dias úteis.

c) Em nenhum caso, a resposta deve se dar em mais de 10 (dez) dias úteis.

d) O prazo de resposta de 5 (cinco) dias úteis para as solicitações de serviços ou pedidos de informação recebidos em qualquer setor da prestadora, inicia-se a partir do primeiro dia útil após os seus recebimentos.

e) Todas as reclamações, solicitações  de  serviços,  pedidos  de  rescisão  e  pedidos  de informação  apresentados  pelo  fiscal  da  CONTRATANTE  devem  ser  processados  pela CONTRATADA  e  receber  um  número  de  protocolo  numérico, para possibilitar  o  acompanhamento de sua solução, inclusive por intermédio da Internet, do Centro de Atendimento, do Setor de relacionamento ou do Setor de Atendimento da CONTRATADA.

f) A CONTRATANTE tem direito de solicitar, a seu critério, que a resposta à sua solicitação seja fornecida por meio de contato telefônico, mensagem eletrônica, internet, mensagem de texto ou correspondência por escrito.

g) A resposta da CONTRATADA às solicitações  da  CONTRATANTE  deverá  ser  sempre fundamentada.

1.9            Os termos de solicitação de serviços serão emitidos pelo fiscal do contrato, através de  fax  e/ou  endereço  eletrônico  (e-mail)  ou  qualquer  outro  meio  de  comunicação disponibilizado  pela  CONTRATADA,  e  serão  considerados  entregues  a  partir  da  data  e horário da confirmação automática de entrega emitida pelo aparelho de fax e pelo e-mail; 

1.10            No decorrer da execução  dos  serviços  descritos  neste  documento,  as  ocorrências inerentes aos serviços deverão ser registradas no Processo Administrativo de fiscalização do  contrato  e  comunicadas ao gestor do  contrato para aplicação de  sanções  conforme previstas neste Edital; 

1.11            A empresa CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para funcionar como elo entre a empresa  CONTRATADA  e  a  Administração,  informando  todos  os  contatos necessários, tais como e-mail, telefones, fax, endereço, entre outros, de modo a garantir um serviço de qualidade; 

1.12            O preposto, indicado pela CONTRATADA, deverá desempenhar as seguintes funções: 

a) Prover a boa prestação dos serviços contratados; 

b) Entregar ao responsável indicado  pela  Administração  as  estações móveis  celulares conforme as disposições insertas neste documento; 

c) Apresentar ao  responsável  indicado  pela  Administração  os  registros  necessários  e competentes sobre a prestação dos serviços objeto deste Edital;

d) Providenciar a correção de falhas registradas pelo responsável da CONTRATANTE; 

e) Adotar as providências necessárias e suficientes a regular prestação dos serviços; 

f) Realizar reuniões mensais com o fiscal do contrato, nas dependências da CONTRATANTE; 

g) Fornecer mensalmente  todas  as  informações  e  dados  necessários  à  avaliação  da qualidade dos serviços, nos termos do ANS em anexo; e, 

h) Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a eficiência e efetividade na prestação dos serviços ora contratados.

2.0
Para a prestação de serviço de comunicação de dados via Rede Móvel Digital, terá a obrigatoriedade do fornecimento de 20 modems USB em regime de comodato durante a vigência do contrato de prestação de serviços; 

2.1

Os acessos de dados deverão ser habilitados com Pacote de Serviços de Dados, com  tráfego ilimitado, incluindo Provedor de Acesso à Internet;

2.2
Os modelos de modems USB a serem fornecidos deverão apresentar compatibilidade tecnológica com a Rede e os serviços prestados pela Operadora;

2.3.1 Os modens de dados devem atender as seguintes características: 

2.3.2  Permitir tráfego de dados em um único hardware; 

2.3.3 Velocidade de transmissão de dados, não inferior a 512 kbps, quando na tecnologia 3G; 

2.3.4 Antena embutida;

2.3.5  Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento, incluindo Software de instalação, manual do usuário e Termo de Garantia; 

2.3.6   Os equipamentos fornecidos deverão conter software compatíveis com Windows 7 ou superior.

2.4   A CONTRATADA se obriga a designar um responsável técnico para dirimir quaisquer dúvidas quanto à instalação e utilização dos modems de dados a ser utilizadas pela CONTRATANTE, incluindo a instalação e configuração do Software de instalação, parâmetros, Identificação e senha para a plena utilização dos serviços; 

2.5   A CONTRATADA deve encaminhar juntamente com o equipamento Termo de Garantia e manual do Fabricante dos modems em idioma Português, com indicação da Assistência Técnica capacitada a reparar e ou disponibilizar laudo técnico para que se proceda à substituição do modem que apresente defeito; 

2.6   A CONTRATADA deverá fornecer modems adicionais, como unidade de reposição, ou garantir a entrega expressa no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas de modem extras, para os casos de ocorrência de defeito;

2.7   Se comprovado que o defeito não foi ocasionado por mau uso, o reparo ou substituição do modem de dados não poderá representar nenhum ônus para a CONTRATANTE; 

2.7.1    A  CONTRATADA deve substituir qualquer aparelho ou modem que apresentar defeito de fabricação, desde que não constatado o uso indevido do equipamento, durante todo o período de vigência contratual, transmitindo imediatamente a agenda respectiva para o novo aparelho, de forma a não gerar a interrupção do serviço, sem que isso acarrete qualquer ônus para a Codevasf;

2.7.2 A CONTRATADA deve repor até 08 (oito) aparelhos e 05 (cinco) modens 3G com interface USB, em caso de defeito não coberto pela garantia, sem qualquer custo adicional;

3.0 
A CONTRATADA se obriga a garantir os valores contratados para tráfego de dados quando o usuário estiver em roaming, nas principais capitais dos estados da federação, deverão obedecer aos preços do pacote de dados contratados na localidade de origem da CONTRATANTE; 

3.1. O  licitante vencedor deverá possuir cobertura dos seus serviços de dados nas principais capitais dos estados da federação. Em caso de convênio com outra operadora, deverá ser fornecida a relação dos acordos de roaming; 

3.2. Os custos do serviço de roaming automático nacional e internacional para aparelhos de SMP deverão ser faturados em moeda nacional, em fatura própria da empresa; 

3.2.1. Somente serão aceitos preços de ligações telefônicas cotados em moeda nacional, ou seja, em Real, em algarismo e, de preferência, também por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência; 

3.3. O serviço de roaming nos aparelhos de SMP deverá ocorrer de forma automática em todo o território nacional. No caso de roaming internacional deverá ocorrer de forma automática nas localidades de acordo com a capacidade do aparelho em uso. A empresa vencedora deverá disponibilizar mapa com as frequências de utilização nos países a serem visitados, quando solicitado pela CONTRATANTE; 

3.4. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos e despesas necessárias à execução dos serviços, bem como todas as licenças / instalações para acesso de e-mail coorporativo, assim como outras despesas relativas ao serviço de telefonia; 

3.5. O licitante vencedor deverá manter serviço antifraude, 24 (vinte e quatro) horas por dia, com detecção de clonagem e tomar as devidas providências, imediatamente após a ocorrência, oferecendo condições de continuidade do serviço, sem a troca do número, após a ciência do ocorrido e sem custo adicional para a CONTRATANTE;

3.6. O licitante vencedor deverá proceder à portabilidade dos números ora já existentes no plantel de números em uso na CODEVASF, ficando a critério da CONTRATANTE a dispensa da portabilidade, quando for o caso; 

3.7. Permitir habilitação individual dos acessos móvel pessoal – SMP com facilidade de roaming nacional e internacional automático para, pelo menos, Alemanha, Argentina, Espanha, Estados Unidos, França, Inglaterra, Portugal, Suíça, Uruguai e China;

4. 
PERFIL DE TRÁFEGO ESTIMADO

4.1.      Para efeito de perfil de tráfego a licitante deverá apresentar estimativa, conforme demonstrado, no quadro a seguir, a qual servirá, tão somente, de subsídio às licitantes na formulação das propostas e na indicação do percentual de desconto e aferição da proposta mais vantajosa pelo Pregoeiro Oficial.  Não se constitui em qualquer compromisso futuro entre a CODEVASF e o Licitante vencedor. A franquia estimada é de 10 GB com acesso ilimitado e redução da velocidade, após o atingimento desta franquia.

4.1.1.       Durante a vigência do contrato, a CODEVASF se reserva ao direito de solicitar até 8 (oito) linhas a mais do que solicitado no item 4.2., o equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do inicial contratado, com comodato de aparelhos, a fim de atender as demandas futuras. Essas linhas deverão possuir o mesmo custo e características técnicas das outras 32 linhas solicitadas na tabela 01, item 01.

4.2. 
ACESSOS MÓVEIS CELULARES
	ACESSOS MÓVEIS CELULARES

	DESCRIÇÃO DO ITEM 1
	Qtde. Ano

	Assinatura Básica de voz (32 acessos)
	384

	Acesso à Caixa Postal 
	19.200

	Serviço de dados para Smart Phone (20 acessos ilimitados)
	240

	Serviço Internet Móvel 3G - com velocidade de nominal de 1MB, Hardware com 20 modens 3G com interface USB em regime de comodato.
	240

	DESCRIÇÃO DO ITEM 2
	Qtde  Min. Estimados / Ano

	VC1 Móvel/Móvel (mesma operadora) 
	57.600

	VC1 Móvel/Móvel Intra-grupo (serviço tarifa zero) 
	384

	VC1 MM - Móvel/Móvel (Outras Operadoras) 
	115.200

	VC1 MF - Móvel/Fixo 
	57.600

	VC1 R - Móvel/Móvel em Roaming 
	7.680

	VC1 R -  Móvel/Fixo em Roaming 
	7.680

	Ferramenta de gestão on-line (32 acessos)
	384

	DSL1 - Chamadas dirigidas quando em Roaming para CN 61 a 69
	5.760

	DSL2 - Chamadas dirigidas quando em Roaming para CN das demais localidades 
	17.280

	Adicional Deslocamento – (AD) 
	57.600

	Mensagem de texto - SMS 
	19.200

	Mensagem de texto c/áudio e imagem - MMS 
	7.680

	DESCRIÇÃO DO ITEM 3
	Qtde / ano / R$

	Previsão para Roaming internacional 
	 


Obs1: Para as chamadas, “Intra-Grupo” realizadas entre os números da mesma raiz dentro da área de registro deverá ter o seu valor igual à zero (R$ 0,00).

Obs2: Os valores lançados nas planilhas são estimados, sejam nos quantitativos de acessos e nos quantitativos em minutos. Os valores finais serão definidos em função da necessidade, respeitando-se os limites de valores do contrato.

4.3. Definições do Serviço Móvel Pessoal - SMP 

4.3.1. Para efeito deste instrumento, em se tratando de Serviço Móvel Pessoal – SMP, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais como:

Assinatura mensal, por aparelho - Valor mensal pago pelo assinante para ter ao seu dispor o Serviço Móvel Pessoal; 

Assinatura Básica - Internet Móvel Banda Larga – Valor mensal pago pelo assinante para ter a seu dispor acesso a internet móvel banda larga sem fio; 

Serviço de dados para Smart Phone - Valor mensal pago pelo assinante para ter a seu dispor acesso a internet móvel banda larga em seu aparelho de SMP; 

Serviço Tarifa Zero - Para chamadas originadas e terminadas na área de mobilidade do assinante, dentro da mesma operadora e da mesma empresa (mesmo CNPJ); 

Gestor On line -  Ferramenta que permite efetuar a gestão e controle  dos seus celulares, com acesso para configuração e gerenciamento pela internet, a empresa define as situações nas quais ela autoriza a utilização do celular e as demais são bloqueadas ou cobradas na conta particular do funcionário; 

VC1 CP (Caixa Postal) - Chamadas originadas para o serviço de Caixa Postal; 

VC1 MF (Móvel - Fixo) - Para chamadas originadas e terminadas na área de Mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do serviço Fixo;

VC1 MM (Móvel-Móvel) - Para chamadas originadas e terminadas na área de Mobilidade do assinante. Chamadas entre assinantes do Serviço Móvel Celular; 

VC1 MM (Móvel-Móvel de outra operadora) - chamadas originadas e terminadas na área de modalidade do assinante para assinantes do Serviço Móvel Pessoal de outra operadora 

Adicional por chamada - Valor adicional cobrado para receber e efetuar chamada fora da área de concessão da operadora; 

VC MM (Móvel-Móvel) em  Roaming nacional - Para chamadas realizadas fora da área de registro 61 para a mesma localidade em que a pessoa se encontra; 

VC MF (Móvel-Fixo) em Roaming nacional - Para chamadas realizadas fora da área de registro “61” para a mesma localidade em que a pessoa se encontra; 

SMS - Serviço de envio de Mensagem de texto; 

MMS - Serviço de envio de Mensagem de texto com áudio e imagem; 

Deslocamento 1 - Chamadas dirigidas p/ o Código Nacional (CN) iniciado por 6; 

Deslocamento 2 - Chamadas dirigidas p/ o Código Nacional, exceto os que se iniciam por 6; 

Serviço de dados para Smart Phone -  serviços de transmissão de dados e acesso a e-mail 

corporativo especifico para aparelho do tipo Smart Phone; 

Roaming internacional - chamadas realizadas fora do país de origem, e tarifadas pela empresa prestadora de SMP da localidade que efetuará a cobrança dos minutos utilizados a empresa vencedora do certame licitatório.

Modem USB – Hardware de acesso à internet banda larga móvel de alta velocidade.

Serviço Móvel Pessoal (SMP): Entende-se como sendo o serviço de telecomunicações terrestre, aberto à  correspondência  pública,  que  utiliza  sistema  de rádio  comunicações  com  técnica  celular,  interconectado  à  rede  pública  de telecomunicações,  e  acessado  por  meio  de  terminais  portáteis,  transportáveis  e veiculares, de uso individual.

Área de Serviço: Conjunto de áreas de cobertura,  podendo  conter  uma  ou  várias áreas  de  controle,  em  que  estações  móveis  têm  acesso  ao  SMP  e  na  qual  uma  estação móvel  pode  ser  acessada,  sem  conhecimento  prévio  de  sua  exata  localização,  inclusive por um usuário do serviço telefônico público;

5.
O QUANTITATIVO E MODELOS DOS APARELHOS

5.1       Os serviços contratados deverão ser realizados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, não sendo admitida sua interrupção sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE, ressalvados os casos fortuitos decorrentes de problemas não programados pela CONTRATADA, bem como obedecer todos os critérios abaixo relacionados: 

5.1.1.  Dos aparelhos telefônicos celulares (SMP) e Hardware dos Serviços de Internet Móvel. 

5.1.1.1. A empresa vencedora do Serviço de Telefonia Móvel Pessoal (SMP) deverá fornecer na forma de comodato, sem nenhum custo adicional, 32 (trinta e dois) aparelhos telefônicos celulares, desbloqueados. 

5.2.   Os modelos dos aparelhos sugeridos deverão possuir características equivalentes ou superiores aos modelos indicados abaixo, sendo que à Contratante reserva-se o direito de escolher somente um modelo, o qual será o mesmo para todos os 32 (trinta e dois) aparelhos/linhas a serem fornecidos pela Operadora:

Especificações técnicas mínimas:

	1
	
	MICROPROCESSADOR / EQUIPAMENTO

	
	1.01
	Microprocessador com frequência de operação interna mínima de 1 GHz dual-core. 

	
	1.02
	Memória RAM, mínima de 16 GB.

	
	1.05
	• Saída para conexão de fone ouvido estéreo. 

	
	
	• Deve permitir transferência de arquivos por meio de cabo. 

	
	1.06
	O smartphone deverá possuir teclado QWERTY e/ou touch screen. 

	
	1.07
	O smartphone deverá ser novo e sem uso anterior. 

	2
	
	VISOR / TELA

	
	2.01
	Visor LCD (TFT) ou AMOLED, com tecnologia Touchscreen (capacitivo), tamanho mínimo 4.0 polegadas, colorido, resolução mínima de 960 x 640 pixels, com no mínimo 16 milhões de cores.

	3
	
	COMUNICAÇÕES 

	
	3.01
	O smartphone deverá possuir conexão Bluetooth 4.0. 

	
	3.02
	O smartphone deverá possuir comunicação wireless, padrão 802.11 a/b/g/n.

	
	3.03
	O smartphone deverá possuir: 

	
	
	Homologação da ANATEL. 

	4
	
	GPS

	
	4.01
	O smartphone deverá possuir GPS (Global Positioning System) ou aGPS (assistido) integrado.

	5
	
	TELEFONIA E MULTIMÍDIA

	
	5.01
	O smartphone deverá possuir compatibilidade com redes de telefonia celular operando simultaneamente em 4 bandas (quadriband). 

	
	5.02
	O smartphone deverá possuir, no mínimo, 1 câmera integrada com resolução mínima de 5 Mp (megapixels).

	6
	
	BATERIA

	
	6.01
	Bateria recarregável de Lítio-íon (Li-Ion) ou Li-Po, possibilitando autonomia mínima de 7 horas em conversação ou 200 horas em espera (stand by).

	8
	
	ACESSÓRIOS

	
	8.01
	• Carregador da bateria bivolts com cabo. 

	
	
	• Bateria. 

	
	
	• Fone de ouvido.

	9
	
	MANUAL TÉCNICO

	
	9.01
	Deverá ser entregue documentação técnica completa emitida pelo fabricante do smartphone ofertado, contendo suas respectivas especificações e configurações, bem como todos os drives de instalação e configuração de dispositivos e componentes. Deverá ser fornecido software (aplicativo) para conexão/ comunicação com microcomputador.

	10
	
	SISTEMA OPERACIONAL E APLICATIVOS

	
	10.01
	O smartphone deverá ser fornecido com versão mínimas de Sistema Operacional, IOS 6.0 ou Android 2.3.3,  português (Brasil).

	
	10.02
	O smartphone deverá ser fornecido com, no mínimo, os seguintes softwares aplicativos instalados:

	
	
	• gravação e reprodução (visualizador) de imagens e vídeos; 

	
	
	• calculadora; 

	
	
	• Agenda contatos (número telefones) e compromissos; 

	
	
	• (navegador) para internet; 

	
	
	• correio eletrônico; 

	
	
	• calendário; 

	
	
	• ferramenta de busca; 

	
	
	Os aplicativos deverão ser compatíveis com Sistema Operacional IOS 6.0 ou Android versão 2.3.3 ou superior. 

	
	
	Os softwares devem ser disponibilizados com as respectivas licenças de uso. 

	
	
	Deverá ser fornecido manual de instalação e configuração do smartphone (original)

	11
	
	GARANTIA

	
	11.01
	Garantia mínima de 01 (um) ano, com fornecedor ou rede de assistências técnicas credenciadas pelo fabricante.

	12
	
	DO PROPONENTE

	
	12.01
	O proponente deverá apresentar, na proposta, declaração contendo as seguintes informações: 

	
	
	• Marca (fabricante) e modelo do smartphone ofertado. 

	
	12.02
	O proponente deverá apresentar, na proposta, declaração informando que o smartphone ofertado é novo e sem uso anterior. 

	
	12.04
	O proponente deverá apresentar, na proposta, documentação técnica em língua portuguesa ou inglesa, emitida pelo fabricante do smartphone ofertado. 

	13
	
	DISPOSIÇOES FINAIS

	
	13.01
	Por ocasião de cada entrega, a contratada deverá também fornecer uma relação/listagem com informações básicas sobre os equipamentos entregues, contendo, pelo menos, os seguintes dados, por equipamento: 

	
	
	• marca, modelo e número de série de fabricação do Smartphone; 

	
	
	• período de garantia; 

	
	
	• número e data de emissão da nota fiscal; 

	
	
	• nome e telefone da(s) empresa(s) credenciada(s) pelo fabricante dos equipamentos para prestar manutenção (assistência técnica).


5.3.  Os modelos dos aparelhos celulares deverão ser apresentados à Administração da       CODEVASF, para aprovação prévia, antes da entrega definitiva ao usuário final.

5.4.   Todos os aparelhos deverão possuir tecnologia e modelo de última geração, a serem escolhidos pela CODEVASF, conforme quadro demonstrativo a seguir:

	CARGO
	QTDE
	OBSERVAÇÃO

	Presidente
	01
	

	Diretores
	03
	

	Gerentes -Executivos
	02
	

	Superintendentes
	08
	

	Chefe de Gabinete
	01
	(Sede + Superintendências)

	Assessores Presidência
	08
	(PR/AJ, PR/ACP, PR/SL + 5 a definir)

	Secretários Executivos
	03
	

	RESERVA
	06
	(motorista do presidente, pilotos em deslocamento...)


5.5. A CONTRATADA do Serviço Internet Móvel deverá fornecer na forma de comodato, sem nenhum custo adicional, 20 (vinte) unidades de internet móvel com velocidade nominal de 1MB com características equivalentes ou superiores às indicadas abaixo:  

5.5.1.  O serviço de banda larga 3G deve ser disponível em Brasília/DF, Montes Claros/MG, Bom Jesus da Lapa/BA, Petrolina/PE, Aracaju/SE, Penedo/AL, Juazeiro/BA, Teresina/PI e São Luís/, e onde a CODEVASF possuir Escritórios de Representação.  

5.5.2.  O serviço de banda larga 3G deve ser disponível nas capitais dos demais Estados da federação, incluindo o Distrito Federal. 

5.5.3. Características Mínimas do Hardware do modem USB: Tecnologia GSM/GPRS, GSM/EDGE, UMTS/HSDPA, CDMA/1xRTT ou CDMA/1xEVDO, podendo o acesso se dar mediante emprego de tecnologias distintas em função da disponibilidade no local de acesso. Navegação Ilimitada, Vazão de dados mínimos de 100 Kbps (kbps: mil bits por segundo), para rede 3G e vazão de dados média de 50 Kbps para rede 2G. No caso da tecnologia CDMA/1 x RTT a vazão deve ser simétrica. Modens padrão USB com os respectivos softwares fornecidos pela CONTRATADA, em decorrência do serviço licitado, deverão ser compatíveis com a  tecnologia 3G. Drivers e softwares necessários ao funcionamento do serviço, em CD ou DVD, compatíveis com computadores Pentium M 1,6 GHz com 512 MBytes de RAM, sistema operacional Windows XP Professional, service pack 2, e superiores. 

a) Quantidade: 20 (vinte); 

b) Peso até 50g 

c) Quad-band GSM 

d) Compatível com USB 

e) Compatível com Windows 2000, XP, Vista, Mac, OSX, Linux 

f) Plug and Play 

g) Possibilidade de atendimento do canal de dados através das tecnologias EDGE (“Enhanced data rates for GSM Evolution”), GPRS (“General Packet Radio Service”) e HSDPA (“High-Speed Downlink Packet Acess”). 

5.5.4.  Também deve ser permitido à CODEVASF abrir mão do uso de modens USB, para utilizar chip de acesso da OPERADORA diretamente em equipamentos tipo TABLET que suportem a tecnologia 3G. Nesse caso, a CONTRATANTE fará a aquisição do chip compatível com o tablet utilizado e a CONTRATADA fará a desativação da linha do chip do modem e reativação da mesma no chip do tablet dentro dos prazos e normas de mercado, sem custo adicional à CODEVASF. 

5.5.5.  Os aparelhos a serem fornecidos devem apresentar analogia total ou equivalência, desempenhar idêntica função construtiva, e apresentar as mesmas características exigidas na  especificação ou no procedimento que a eles se refiram.

5.5.6.  Decorrido o período de vigência contratual, em caso de renovação por Termo Aditivo nas condições legais, fica a CONTRATADA obrigada a trocar todos os aparelhos e hardwares por outros novos, de tecnologia atualizada à época, sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.5.7.  O prazo de entrega dos aparelhos celulares e Hardwares de Internet Móvel, ativados e prontos para uso, em regime de comodato, será de no máximo 10(dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, conforme disposto no Contrato a ser assinado entre as partes. 

5.5.8.  A fidelização do plano de Serviço Telefônico Móvel Pessoal não poderá ser superior a 12 (doze) meses. Podendo ser renovada no caso de renovação do contrato com troca dos aparelhos e modens por outros novos e com tecnologia atualizada à época, mediante aprovação da Administração da CODEVASF.

5.5.9.  Os equipamentos descritos na proposta da licitante vencedora serão válidos e exigidos  na  primeira  entrega  de  aparelhos  celulares.  No momento da  renovação  dos aparelhos, o preposto da CONTRATADA apresentará ao fiscal da CONTRATANTE, no mínimo, 03 (três) opções para cada tipo de aparelho e observando as especificações exigidas neste Termo de Referência. A CONTRATANTE escolherá os modelos para a renovação;

5.5.10. A CONTRATADA deverá apresentar o Termo de Garantia do Fabricante dos aparelhos celulares, com  indicação  da  assistência  técnica  capacitada  a  reparar  ou  substituir  os aparelhos celulares que apresentarem defeito, para que, desde que comprovado o defeito de fabricação, a CONTRATANTE solicite o atendimento através da Rede de Assistência Técnica Autorizada. 

6. 
RECURSOS DISPONÍVEIS 

6.1.     A definição dos critérios para o serviço ocorreu em função de sua essencialidade, os quais constituir-se-ão em dois tipos: CRÍTICOS (obrigatórios) e DESEJÁVEIS, a seguir discriminados: 

a) ligações gratuitas entre os celulares do grupo nas ligações locais (CRÍTICO); 

b) ligações gratuitas entre os celulares do grupo nos deslocamentos fora da área de origem, mas dentro da área de cobertura nacional da operadora (DESEJÁVEL); 

c) isenção de adicional de deslocamento dentro da área de operação (DESEJÁVEL); 

d) isenção de habilitação (CRÍTICO); 

e) isenção de taxa para ativação dos aparelhos ou para fornecimento dos “chips” (CRÍTICO); 

f) custo fixo a título de “ASSINATURA MENSAL” não superior a R$ 59,90 (DESEJAVEL); 

g) gerenciamento contínuo e imediato das linhas de telefonia celular pelo gestor do contrato, permitindo o estabelecimento de perfis de ligação diferenciados para os números do grupo, no que tange a dias e horários da semana (DESEJAVEL); 

h) limitação de ligações dos celulares do grupo quando o valor máximo contratado for ultrapassado no mês (CRÍTICO); 

i) manutenção dos valores das tarifas contratuais vigentes para os minutos excedentes no mês (CRÍTICO); 

j) acesso à caixa postal (DESEJAVEL); 

k) identificador de chamadas (CRÍTICO); 

l) chamada em espera e bloqueios de chamadas originadas (CRÍTICO); 

m) roaming automático, em todo território nacional (CRÍTICO); 

n) isenção de permanência mínima no plano de serviços contratado para que os aparelhos de telefones móveis sejam cedidos em comodato (CRÍTICO); 

o) habilitação ou inabilitação de cada linha a ocorrer em qualquer momento da vigência do contrato, obedecidos os limites previstos em lei, mediante solicitação da Administração da Codevasf com custo zero (CRÍTICO); 

p) Realização dos serviços por empresa autorizada pela ANATEL a operar nas localidades indicadas no item 1 (CRÍTICO); 

q) Existência de controle (franquia) dos gastos com ligações por acesso determinado (em valores R$) pela CONTRATANTE. Quando o usuário ultrapassar a franquia determinada pela CONTRATANTE, neste caso, a CONTRATADA deverá indicar o excesso da franquia de forma clara na fatura especificando o aparelho/ número que excedeu a franquia (CRITICO).

ANEXO II

TERMO DE PROPOSTA

DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

À

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF

70830-901 – BRASÍLIA/DF

Prezados Senhores,

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para serviços  XXXXXXX, objeto do Edital nº 58/2012 (Pregão Eletrônico), em conformidade com as especificações, no valor mensal de R$ ______,00 (VALOR POR EXTENSO), perfazendo um valor anual de R$ _______________,00 (VALOR POR EXTENSO), conforme Planilha de Custo e Formação de Preços anexa.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas, ou seja, ___/___/___, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer prazo antes da expiração desse prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta, será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à CODEVASF o(a) Sr.(ª) __________________, carteira de Identidade nº _________________, Órgão Expedidor ____________, CPF nº________________, residente e domiciliado(a) na rua_____________________, nº_____, bairro__________, na cidade de_________, Estado de______________, ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e documentos, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em pauta.

Declaramos, ainda mais, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os serviços.

Atenciosamente.
______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

_________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO III

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO III –

MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

(em papel timbrado da empresa)

EMPRESA: _____________________________________________________

	ACESSOS MÓVEIS CELULARES


	DESCRIÇÃO DO ITEM 1

	Qtde. 

Estimada Mensal

	Qtde. Estimada Anual

	Valor Unitário R$

	Resultado ao mês= Preços (x) Serviços (–) Desconto (R$)

	Resultado ao ano= Preços (x) Serviços (–) Desconto (R$)


						
	Assinatura Básica de voz (32 acessos)

	32

	384

			
	Acesso à Caixa Postal 

	1600

	19.200

			
	Serviço de dados para Smart Phone (20 acessos ilimitados)

	20

	240

			
	Serviço Internet Móvel 3G - com velocidade de nominal de 1MB, Hardware com 20 modens 3G com interface USB em regime de comodato.

	20

	240

			
	DESCRIÇÃO DO ITEM 2

	Qtde. Min. Estimados / Mensal

	Qtde  Min. Estimados / Ano

	Valor unitário R$

	Resultado ao mês= Preços (x) Serviços (–) Desconto (R$)

	Resultado ao ano= Preços x Serviços – Desconto (R$)


						
	VC1 Móvel/Móvel (mesma operadora)

	4800,00

	57600,00

			
	VC1 Móvel/Móvel Intra-grupo (serviço tarifa zero) 

	32,00

	384,00

			
	VC1 MM - Móvel/Móvel (outras operadoras)

	9600,00

	115200,00

			
	VC1 MF - Móvel/Fixo 

	4800,00

	57600,00

			
	VC1 R - Móvel/Móvel em Roaming 
	640,00

	7680,00

			
	VC1 R -  Móvel/Fixo em Roaming
	640,00

	7680,00

			
	Ferramenta de gestão on-line (32 acessos)

	32,00

	384,00

			
	DSL1 - Chamadas dirigidas quando em Roaming para CN 61 a 69 

	480,00

	5760,00

			
	DSL2 - Chamadas dirigidas quando em Roaming para CN das demais localidades

	1440,00

	17280,00

			
	Adicional Deslocamento – (AD)

	4800,00

	57600,00

			
	Mensagem de texto - SMS 

	1600,00

	19200,00

			
	Mensagem de texto c/áudio e imagem - MMS 

	640,00

	7680,00
			
	DESCRIÇÃO DO ITEM 3

	QUANTIDADE / ANO / EM R$


	Previsão para Roaming internacional 

	10.000


	VALOR ESTIMADO MENSAL

	
	VALOR ESTIMADO ANUAL

	
	TOTAL DA PROPOSTA PARA O ITEM 1 e 2 (com desconto) = R$ (  ) 

	

	
	
	
	
	

	Para as chamadas, “Intra-Grupo” realizadas entre os números da mesma raiz dentro da área de registro deverá ter o seu valor igual à zero (R$0,00)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	VALIDADE DA PROPOSTA: ______/______/______ (Não inferior a 60 dias) 

	RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________ 

	ENDEREÇO: ___________________________________________________ 

	TEL/CEL: ______________________ FAX: __________ __E-MAIL:_______________________________

	BANCO: _____ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE:____________ 

	__________________, ____ de _________________ de ________ 

	- carimbo padronizado de CNPJ - 

	_______________________________________ 

	Assinatura do responsável pela empresa 


ANEXO IV

(MINUTA DE CONTRATO)

(DISPONIBILIZADA EM ARQUIVO SEPARADO)
ANEXO V

GUIA DE RETIRADA DE EDITAL

ANEXO V

GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
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	GUIA DE RETIRADA

DE EDITAL
	EDITAL Nº 58/2012

(PREGÃO ELETRÔNICO)

	Documentos Constitutivos

	ANEXOS: I – Especificações Técnicas II – Termo de Proposta, III – Planilha de Custos e Formação de Preços, IV – Minuta do Contrato e V – Guia de Retirada de Edital.

	OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Telefonia Móvel Pessoal – (SMP – Serviço Móvel Pessoal), para atender as necessidades de comunicação móvel da Codevasf, utilizando-se das facilidades tecnológicas ofertadas pelo mercado.



	Dados para correspondência – informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	 
	ESTADO:
	CEP:

	TELEFONE:
	
	FAX:

	CNPJ:
	E-mail:

	VALOR R$________(_____________________________________________________________)

(O Edital quando retirado nos sites www.Codevasf.gov.br ou www.comprasnet.gov.br  é gratuito)

	Confirmo as informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital e seus Anexos.

 Pela licitante:

______________________________________

 Assinatura
D A T A:   ______/______/  2013




Fls.: _________________


Proc.: 59500.001526/12-61


_____________________


PR/SL
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PREGÃO ELETRÔNICO


EDITAL Nº 58/2012








CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÓVEL PESSOAL – (SMP – SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE COMUNICAÇÃO MÓVEL DA CODEVASF, UTILIZANDO-SE DAS FACILIDADES TECNOLÓGICAS OFERTADAS PELO MERCADO.  





Vinculada ao Ministério da Integração Nacional - MI


SGAN – Quadra  601 - Conjunto I – salas 201/202 - Ed. Dep. Manoel Novaes - Brasília/DF – CEP: 70830-901


TEL: (61)  2028.4619 - FAX: (61)  2028.4786 - e-mail: licitacao@codevasf.gov.br








FOR – 101/01
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